
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.903 - ES (2014/0025894-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WILLIAN PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. RESP INADMITIDO. ARESP 
NÃO PROVIDO. PLEITO DE REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando o 
redimensionamento da pena, não encontra campo na via eleita, 
dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias – 
soberanas no exame do conjunto fático-probatório –, e vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
2. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 
simples alegação genérica de violação de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Felix Fischer e 
Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.903 - ES (2014/0025894-0)
  

AGRAVANTE : WILLIAN PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por WILLIAN PEREIRA DA SILVA contra decisão deste Relator 

que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, confirmando decisum que 

inadmitiu sua irresignação, sob o fundamento da Súmula 7/STJ.

O agravante foi condenado pela prática do crime de furto qualificado 

(art. 155, § 4º, I, do CP) à pena de 3 anos e 9 meses de reclusão em regime 

semiaberto. 

Em segundo grau, foi negado provimento ao apelo defensivo. 

Neste AREsp, o agravante alega que a matéria versada no recurso 

especial é de direito, dispensando, assim, reexame de provas. Pretende, portanto, 

revaloração dos elementos postos nos autos. 

Assere, ainda, fundamentação clara e direta das razões que ensejaram a 

interposição do apelo nobre. 

Aponta negativa de vigência aos arts. 59 e 68 do Código Penal, ante o 

equívoco na fixação da pena-base. 

Requer a reforma do acórdão recorrido para o redimensionamento da 

pena. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.903 - ES (2014/0025894-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 331/332):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
WILLIAN PEREIRA DA SILVA contra decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Espírito Santo que negou 
seguimento a seu recurso com fundamento na Súmula 
7/STJ (e-STJ fls. 294/296).
Sustenta o agravante, em síntese, inaplicabilidade do 
referido óbice sumular, porquanto desnecessário o reexame 
factual para análise da sua insurgência, na qual aduz 
violação aos arts. 59 e 68 do CP. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 325/328).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, incidente a Súmula 7/STJ à alegada ofensa aos 
arts. 59 e 68 do CP, pois estabelecida a dosimetria penal 
com base nos elementos concretos que circunstanciaram a 
prática delitiva, de forma que eventual desconstituição, à 
exceção de flagrante ilegalidade, o que não é o caso, 
demandaria a incursão no conjunto probante, procedimento 
vedado na via eleita à Corte Superior.
(...)
Além do mais, é de se destacar que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 

Documento: 1347004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

Publique-se e intime-se". 

Conforme se destaca na decisão objurgada, incide a Súmula 284/STF na 

hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 

infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa 

dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, conforme se constata na hipótese, em 

que não houve especificação da apontada desconformidade no acórdão recorrido, 

razão pela qual a argumentação contida nas razões é insuficiente para fundamentar 

recurso especial. 

Vale citar:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CORRUPÇÃO 
ATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. 
DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. DOSIMETRIA. PENA. FIXAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
CONDICIONANTES FÁTICAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É inviável a apreciação no recurso especial de matéria que não 
foi objeto de prequestionamento pelo acórdão recorrido.
2. Se o recurso especial não apontou a falha no fundamento do 
acórdão recorrido, torna-se inadmissível o processamento do 
inconformismo, consoante a Súmula 284, do STF.
3. A dosimetria da pena está sujeita a certa discricionariedade do 
juiz, desde que respeitada a razoabilidade, pois o Código Penal 
não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação e 
foi devidamente fundamentada.
4. Ademais, sua apreciação envolve exame das condicionantes 
fáticas, sendo vedada, assim, sua análise pela via eleita, ante o 
óbice constante da Súmula 7, do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 435.050/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIAS INDEFERIDO. ARGUIDA VIOLAÇÃO AO ART. 10 DA 
LEI N.º 8.038/90. SÚMULAS N.os 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E 07 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial quando, nos 
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dispositivos infraconstitucionais invocados, não houver comando 
normativo capaz de embasar a insurgência aduzida no apelo nobre.
Aplicação da Súmula n.º 284 do Pretório Excelso.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 351.128/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 19/12/2013)

Por outro vértice,  o exame acerca da suposta negativa de vigência aos 

arts. 59 e 68 do Código Penal, à míngua de qualquer ilegalidade flagrante na fixação da 

pena-base imposta ao agravante, não encontra campo na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, e não mera revaloração jurídica do 

contexto fático, razão pela qual a pretensão encontra óbice no enunciado n. 7 da 

Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA DA PENA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.
(...)
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 492.301/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
09/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. 
ELEMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal a quo, com base no acervo fático-probatório, 
entendeu que o Juízo singular aplicou a pena-base ao 
condenado com base nas circunstâncias judiciais do caso 
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concreto, sendo considerada negativa a vetorial atinente à 
conduta social do réu, fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ 
a desconstituição de tal entendimento.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1402277/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0025894-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 468.903 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034800720128080021  021120034802  02112003480220130167  21120034802  
2112003480220130167  34800720128080021

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : THIAGO PILONI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Felix 

Fischer e Gilson Dipp votaram com o Sr. Ministro Relator.
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